
CÂMARA MUNICIPAL DIt MURITU3A 
] 

CONTRATO N°3412023 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS, 	QUE 	ENTRE si 
CELEBRAM 	A 	CÂMARA DO 
MUNICIPIO 	DE 	MURITIBA 	E A 
EMPRESA FERNANDES & SILVA 
CONSULTORIA E TREINAMENTO EM 
CONTABILIDADE LTDA. 

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE MURITIBA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de 
direito Publico interno, Inscrito no CNPJ sob o ri, *   40 514 598/0001 51, doravante denominado 
simPlesmente CONTRATANTE, representado neste ato pelo seu Presidente, o Vereador Senhor 
Glauber Reis do Sacramento, brasileiro, RO 1483147835, e CPF 054.679.096-09 com endereço 
residencial sito na Vila Residencial, quadra 5, casa 23 Centro, Muritiba, CEP 44340400, e de outro 
lado à empresa FERNANDES & SILVA CONSULTORIA E TREINAMENTO EM CONTABILIDADE 
LiDA - CNP 26 509 1 53/0001 52, com sede no Endereço Av. Taricredo Neves, 2539, Condômino 
Ceo Salvador $hoping, Torre Londres, 52702, Caminha das Árvores, Salvador - Bahia, GEP 41 820-
021, neste ato denominada de CONTRATADA representada por Eilzangela Santos Fernandes 
portadora do CPP n°649 041 795 20, residente na Rua Silveira Marfins, 3200, Condomlnlo Reserva 
Atlântica li, Apt 801, Cabula - Salvador - Bahia, CEP 411500-000, resolvem celebrar o presente 
Instrumento de prestação de serviços com forma de execução indireta, de acordo com a Dispensa de 
Licitação W2612023, oriunda do Processo Administrativo n 0 .3412023, em conformidade com a Lei 
Federal no. 8.566193, na forma a.seguir 

1:DOOBJETO 	.................... 	 ,.. 

11 O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de capacitação presencial 
sobre a temática de oficina do SIAFIO com enfoque no fluxo de integração com os sistemas 
estruturantes e nota. Técnica TCM-BA 00212022 em atendimento as demandas da Câmara de 
Vereadores do Município de Muritlba BA 

2, DO VALOR CONTRATADO . 	 .. . 	... 
2.1. O valor deste contrato é de R$2.250,00 (dois mil duzentos e cinquenta reais) a ser pago em 
parcela única em até 30 (trinta) dias após a execução 

3 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
3 1 Os serviços serão executados durante a vigência do futuro contrato a partir da data do 
recebimento, Dela Contratada, da Ordem de Serviço emitida pelo Legislativo Municipal 
32 Os serviços serão executados em data a ser determinada em comum acordo entre as partes e 
durante a vigência do futuro contrato a partir da data do recebimento, pela Contratada da Ordem de 
Serviço emitida pelo Legislativo Municipal 
$ 3 O curso deverá ter no mínimo 08 (oito) horas de duração presencial além de 2 (dois) meses de 
acompanhamento presencial ou à distância, após a finalização da carga horária programada 
3.4. A vigência do futuro contrato será de até 02 (dois) meses, podendo caso necessário , e 
justificadamente ser prorrogado na forma da Lei 

4 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4 1 A despesa com a execução do presente Contrato correra, no presente exercido de 2023, por conta 
das seguintes dotações: 
UNIDADE o1.01.000 — CÂMARA MUNICIPAL 
Projeto / Atividade 1.003 —  Capacitação e qualificação de vereadores e funcionários.  
ELEMENTOS 33.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
FONTE 1500— Recursos Ordinários 

5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5 1 Executar os serviços conforme especificações deste Contrato e de sua proposta, com a alocação 
dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento do objetivo do curso, além de fornecer os 

CÂMARA MUNICIPAL Dit MURÍÇUIA -BA, Av. TMCktDo,.  NEVES S/t,TELO7S.424 1433 
E.MML: c*rnara.murltiba@bohüahi.cóm 



MUNICIPAL DE MUTUTII3A 
ESTADO DA BAMA 
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6,3 	por quaisquer danos ou prejuizos, Inclusive os que resultarem, direta Ou 
:1 e lo de aios ou Õfltses de seus empregados ou prepostos, a qualquer titulo, As unS ww&, 

Património e pessoal da admlnlstraØo pública reparando os danos eventualmente 
cauaE,os, Procedendo, imediatamente, o respectivo reembolso, 

restar, sempre lUa conSultada, todos os esclarecimentos solicItados pela Contratante, atendendo 
Pronta e Imediatamente às reclamações que porventura lhes forem apresentadas 
5 5 Manter, durante a Vigência do contrato, endereço e telefone para contato sempre atualizados, 
5k. Assumir Inteira rosponsabiftdade pela prestação dos serviços contratados, não podendo transferi-
los .a outrem, no todo ou em parte; 
5 7 Comunicar á Contratante, por escrito, qualquer anormalidade do caráter urgente e prestar os 
OSCIOrOtlmentôs julgados necessários, 
58 	 por todos os encargos trabalhistas, previdonciárlos, fiscais e comerciais, 
5.9. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na cÕfltralação 
6.10. Respossab1uzar ao pelos vicios o danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos á Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofrtdos; 
5.11 Guardar sigilo sobre todas as Informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
5 12 Emitir certificado de participação, 
5.13. Cumprimento da carga horária estabelecida. 

3, OBRIGAÇÕES. DA CONTRATANTE 
6 1 Permitir acosso dos profissionais técnicos da CONTRATADA às suas dependências, para a 
prestação dos serviços contratados; 
6.2. Fornecer a CONTRATADA todas as informações que sejam necessárias à plena execução do 
objeto; 	. 

63 Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto assegurando o cumprimento de todas as 
condições estabelecidos neste Contrato: 
6.4, Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme prazo e forma previstos em contrato; 
6.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito de todas as ocorrências atípicas registradas durante a 
execução do objeto: 
66 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços prestados em desacordo com o escopo e as especificações 
técnicas estabelecidas neste Contrato; 
W, Aplicar à CONTRATADA, quando necessário, as sanções legais cabiveis, garantindo-lhe a ampla 
defesa e o contraditório 

7, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
7 1 O faturamento dos serviços ocorrerá após a execução, conforme a Ordem de Serviços e nota de 
empenho mediante apresentação do(s) documento (s) fiscal (is) hábil (eis) de prestação de serviços, 
sem emendas ou rasuras 
7 2 O pagamento será efetuado diretamente pela Tesouraria ou através de depósito em conta 
corrente da CONTRATADA, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da entrega do (s) documento 
(s) fiscal (is) /Notas Fiscais, acompanhada da liquidação dos materiais entregues 
7.2.1. A certificação da fatura será efetuada pelo CONTRATANTE, através da Secretaria da Câmara 
requerente e do fiscal do contrato, o qual emitirá atestado comprovando o fornecimento 
7.2.2. Incumbirá a CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada fatura devida, 
a ser revisto e aprovado pelo CONTRATANTE, juntando-se à respectiva discriminação do 
fornecimento efetuado, e o memorial de cálculo da fatura 
73 O pagamento das faturas somente será efetivado com apresentação do original ou de cópia 
autenticada dos seguintes documentos, válidos na data das notas fiscais, em relação ao perlodo a que 
se referirem os faturamentos os quais deverão ser entregues, juntamente com o respectivo 
documento fiscal, e ainda os quais serão anexados ao processo de pagamento 
a — Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributes Federais e Divida Ativa da União, na forma 
- 	
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IM CÂM,uu MUNICIPAL DE MURITI/BA 
ESTADO DA BAHIA 

de Let; a Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social (CNDtINSS) mediante a apresenlaçeo 
da Certidão Negativa de Débitos Relativos as Contribuições Previdenciérlas e AS do Terceiros, 

demonstrando situação regular ao cumprimento dos encargos sociais Instituídos em lei. Ambas 
poderão ser atendidas com a CERTIDÃO CONJUNTA que poderá ser retirada no slte 

b - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou seda da licitante, mediante e 
iprenafltsção da Certidão Negativa de Débito Tributários, na forma da Lei,A mesma poderA sei 

retirada no site se.faLt?ajjpflj no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia, 
Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (18$) na forma da Lei 
ci 	Prova do Regularidade perante ao FGTS mediante a apresentação do Codificado de 
Regularidade do FGTS CRE, demonstrando situação regular no cumprimento do encargos sociais 
instituidos por Lei, .A mesma poda ser retirada no sue: zsSnsQï,b; 
* Prova de inexistência de débitos Inadimpudos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Titulo Vil-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei no 6452, de 1 0  de maio de 194 (NR) 
(Lei 12,240/2011), bem como a Resolução Administrativa T$T si 0  147012011, da Justiça do Trabalho, 
obrigatória e partir de 4 de janeiro de 2012 A mesma poderá ser retirada no silo: wwwArLaov br, 
7À Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, eles serão devolvidos a contratada 
Poro correção, ficando estabelecido que o valor e prazo para pagamento sejam considerados a partir 
da data da apresentação dos documentos fiscais .devolvidos sem erros, 
7.5 O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento das obrigações que possam de 
qualquer forma, prejudicar o interesse do CONTRATANTE. 
76, E vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente entrega dos materiais. 
7 7 Os preços decorrentes da aquisição em epígrafe serão fixos e irreajustáveis, não cabendo a 
revisão deles. 
7.0. Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as condições previstas pelo 
CONTRATANTE no que concenie a 'Proposta de Preços' e a "Habilitação". 

8. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
BA. A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato se dará por meio da 
Secretaria da Câmara, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a sua 
execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na 
forma da Lei, 
8.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos 
8.2.1. Os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e 
da qualidade demandada; 
8.22, O cumprimento das demais obrigações decorrentes da execução do objeto deste Contrato 
8 3 O representante do CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas 
adotando as providências necessárias ao fiei cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto na Lei. 
84. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou propostos,  

9. DAS PENALIDADES 
91. A CONTRATADA sujeitar-se-á em caso de inadimplemento de suas obngações às seguintes 
penalidades que poderão ser aplicadas de forma distinta ou cumulativa, sem prejuízo de sua 
responsabilidade civil e criminal: 
9.1.1. Advertência. 
9,12  Multa na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, 
9.1.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos 
91.4. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Câmara pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 

- 	 C'MÃRA MUNICIPÃL orMuari 113Á 64,4V iAN€RLÓÕNEVESSJN' ?ti iTS 344 1433 
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ESTADO DA BARIA 

72—  t0 hipótese dê -- n- 

. gpnden1e a 2% (dois tumplimento de qualquer das condições ravençacias, Implicará multa 
valor total do COi1tmO subtraído Cento) perde de atraso, até o limite da 20% (vinte por cento) sobro o 

, •NAÕ havendo tais iate MO O que rõi executado, 
descurflprimentO pelo cont rts!G do Cámara na execuçio parcial OU total do contrato, em ra2âo do 
serviços objeto deste certa raayo de qualquer das condições estabelecidas para a prestação dos 
confltó me., implicará multa no valor de 20%(vinte portento) sobre o valor total do 

10. RESCISÃO 
iGI Constituem motiv 
da lei, 	 ° incondicionais para a rescisão do contrato as situações previstas na forma 

11, MEDIDAS ACAUTELADORAS 
11 l i, Consoante o artigo 46• da Lei n° 9.784, da 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia man ,estaçio do Interessado motivadamentQ adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
Pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
Impossível reparação, 

12 DISPOSIÇÕES GERAIS 
121. A futura CONTRATADA se obriga a utilizar de forma privativa e confidencial os documentos 
fornecidos pela CONTRATANTE para execução deste Contrato 
122 Para efeito deste Contrato não será considerado como precedente, novação ou renuncia aos 
direitos que a lei e o presente Contrato assegurem às partes, a tolerância quanto a eventuais 
descumprirnentos ou infrações relativas às cláusulas e condições estipuladas no presente contrato 
113, O CONTRATANTE exime-se de qualquer responsabilidade por danos causados pela 
CONTRATADA na execução dos serviços objeto do presente contrato, respondendo a CONTRATADA 
por quaisquer danos eventualmente causados 

13.008 CASOS OMISSOS E 00 FORO 
13 ,1. Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior.  
112. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da ejectíção deste Contrato será o da 
Comarca do Município da Muritiba. 
Muritiba, 07 de junho de 2023, 

CÂMARA DE VEREADØ m1ICIPI0 DE MURITIBA-BANIA 
CO MfRATANT E 

GLAUBER REIS D ACRAMENTO 
PRESIDENTE CÂMARA 

Assinado de forma digital por 

ELISANGELA SANTOS 	EIISANGE(.A SANTOS 

FERNANDES 648041 7852Ofl 	 00 

FERNANDES & SILVA CONSULTORIA 
E TREINAMENTO EM CONTABILIDADE LTDA 

CONTRATADA 
ELIZANGELA SANTOS FERNANDES 

REPRESENTANTE 

TESTEMUNHAS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

EXTRATO CONTRATUAL 

CONTRATO N°: 3412023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 3412023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO  N° 2612023 

• 	CONTRATANTE: CÂMARA DE VEREADORES DE MURITIBA 
.. CONTRATADO: FERNANDES & SILVA CONSULTORIA E TREINAMENTO EM CONTABILIDADE LTDA - 

CNP:26,509. 153/0001-52 
OBJETO contratação de serviços de capacitação presencial sobre a temática de oficina do SIAFIC com 
enfoque no fluxo de integração com os sistemas estruturantes e nota Técnica TCM-BA 00212022 em 
atendimento as demandas da Câmara de Vereadores do Município de Muritiba-BA. 
VIGÊNCIA: 30 dias 
VALOR TOTAL: R$2.25000 (dois mil duzentos e cinquenta reais). 
Dotação Orçamentária: 
Unidade Orçamentária: 01.01 - Câmara de Vereadores de Muritiba 
Projeto / Atividade 1.003 - Capacitação e qualificação de vereadores e funcionários 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 - Outros Serviços de Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 1500 

FUNDAMENTO LEGAL - Art. 24, Inciso II, combinado com o Artigo 26 da Lei Federal n° 8.666193. 
• Muritiba, 07 de junho de 2023. 

GLAUBER El 	 MENTO 
Pr idente 	âmara 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA —BA, Av. TANCREDO NEVES S/N°. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: camara.muriflba@botmail.com  
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EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO (CONTRATO N 2  03412023) 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA  

EXTRATO CONTRATUAL 

CONTRATO N°: 3412023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 34.2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 26f2O3 
CONTRATANTE-. CÂMARA DE VEREADORES DE MUrnTIBA 
CONTRATADO: FERNANDES & SILVA CONSULTORIA E TREINAMENTO EM CONTABILIDADE LTDA - 
CNP.26.509 153/0001-52 
OBJETQt contratação de serviços de oapaoitaçâo presencia[ sobro a tamoa de oficina do SIAFIC com 
enfoque no fluxo de integração ocre os sistemas sstr.Àturantes e ata Técnica TOM-BA 00212022 em 
atendimento as demandas da Câmara de Vereadores do Municiplo de Muritiba-BA 
VIG#NCLAt 30 dias 
VALOR TOTAL' R$2.250, DO (dota mil duzentos e cinqunta reais). 
Dotação Orçamentária 
Unidade Orçamentária 01.01 - Câmara de Vereadores de Muntiba 
Projeto / Atividade 1.003 - Capacitação e qualificação de vereadores e funcionários 
Elemento de Despesa 33.90.39.00 - Outros Serviços de Pessoa Juridica 
Fõnte de Recursos: 1500 

FUNDAMENTO LEGAL - Ait 24, inciso II, combinado com o Artigo 26 da Lei Federal n° 8.666193. 
Mudtiba, 07 de junho de 2023. 	 - 

GLALIRER Ei 	 MENTO 
Pr iden 	árnara 

- 	
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissão: 15/05/2023 16:01 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20232802976 

RAZÃO SOCIAL 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 	 CNN 

26.509.15310001-52 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 1510512023, conforme Portaria no 918199, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 

emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 

FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 	 RetCertidaoNegativa,rpt 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FERNANDES & SILVA CONSULTORIA E TREINAMENTO EM CONTABILIDADE LTDA 
CNPJ: 26.509.15310001-52 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n 0  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:flrfb.gov.br> ou <http:I/www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 211012014. 
Emitida às 16:17:39 do dia 1410312023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1010912023. 
Código de controle da certidão: 2485.5D9B61AD.004D 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento 



0110612023, 11:02 	 Consulta Regularidade aoempreyauui 

Voltar 	111 Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 26.509.15310001-52 

Razão 
FERNANDES E SILVA CONSULT E TREINAMENTO 

Endereço: AV TANCREDO NEVES 2539 SI- 2702 / CAMINHO DAS ARVORES / 
SALVADOR / BA / 41820-021 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:29/05/2023 a 27/06/2023 

Certificação Número: 2023052901532819092106 

Informação obtida em 01/06/2023 11:02:08 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
.www.caixa.gov.br 

https:Ilconsulta-crf.caixa.gov.brlconsultacrf/page&consultaEmpregador.jsf 	 111 
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o 
Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 

Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 
Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ ETRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

FERNANDES & SILVA CONSULTORJA E TREINAMENTO EM 
Razão Social. 	 CONTABILIDADE LIDA. 

CNPJ: 	 26.509.153/0001-52 
Endereço: 	 AVENIDA TANCREDO NEVES N°2539 - CAMINHO DAS ARVORES, 

SALVADORJBA- CEP: 41820021 - COND CEO SALVADOR SHOPPING TORRE 
LONDRES SALA 2702 

Número da Certidão: 	45197 

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Dívida Ativa junto à POMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(s) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Pica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
https:/fsez. salvador.ba . go,bt 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida às 15:59:26 horas do dia 15/05/2023. 
Válida até dia 13/08/2023. 

Código de controle da certidão: 	D18C 85EA 4FEG GEF4 4720 3329 F997 DEF6 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador ,ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 

https://servicoSeb .sefaz.salvador.ba  .gov. tir/sistenia/ce rdao_negativa/servicos_ce rUdaojegaliva_form .asp 	 1/1 
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PODE.:R JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FERNANDES & SILVA CONSULTORIA E TREINAMENTO EM CONTABILIDADE 
LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 26.509.153/0001-52 
Certidão n°: 20520305/2023 
Expedição: 15/05/2023, às 15:48:58 
Validade: 11/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FERNANDES & SILVA CONSULTORIA E TREINAMENTO EM 
CONTABILIDADE LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o 
26.509.153/0001-52, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. °  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http: //www.tst .jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos preiJidenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tstjus.br  


